61o Exame de Ordem – OAB/MS


DIREITO DO TRABALHO - QUESTÕES PRÁTICAS

1 – Em que sentido são empregadas as expressões rescisão, resilição e resolução do contrato de trabalho? Exemplifique.

2 – João da Silva é despedido por justa causa. O empregador dá aviso prévio e exige que o empregado permaneça em serviço durante esse prazo, o que é feito. João da Silva, após afastar-se do emprego, ingressa com reclamação trabalhista na Justiça do Trabalho alegando que a dispensa deve ser caracterizada como sem justa causa. Há suporte jurídicos para isso? Sim ou não. Porquê?

3 - A  lei proíbe o trabalho de menor de 14 anos. Não obstante, um menor, com idade inferior à prevista em lei, trabalhou para uma empresa. Foi despedido sem justa causa e reclamou os seus  direitos trabalhistas. O empregador alega que sendo o agente incapaz e o contrato nulo, não está juridicamente obrigado a pagar.   Há suporte jurídico  para a decisão do empregador. Sim ou não. Porque?

4 - Um empregado da Viação Cidade Verde, por negligência, deu causa à colisão de veículo da empresa e este sofreu sérios danos. O empregador quer descontar dos seus salários o valor correspondente aos danos. Há suporte jurídico para o desconto? Justifique. 

DIREITO DO TRABALHO  -  REDAÇÃO DE PEÇA PROCESSUAL

JOSÉ KONFINO ingressou com reclamação trabalhista em face do SINDICATO DO TRABALHADOR, seu ex-empregador, alegando que foi admitido em 16.10.93, na função de vigilante, sendo injustamente dispensado em 17.08.95, quando o último salário era de R$ 210,00. Diz que foi dispensado sem pré-aviso; trabalhava das 5:00 às 17:30 hs, com 1 hora de intervalo, de Segunda a Sexta; aos sábados, bem como em feriados e dias santificados, das 5:00 às 17:00 hs, sem intervalo. Recebeu horas extras a menor, que devem refletir nas verbas contratuais e rescisórias. Houve descontos indevidos a título de contribuição sindical e assistencial, além de supermercado e fármacia. Não foi regularmente informado no PIS, através da RAIS. Pleitea, ao final, as seguintes verbas:

1. Horas extras habitualmente prestadas (2ª a 6ª feira);

2. Horas extras habitualmente prestadas (sabado);

3. Horas extras habitualmente prestadas (feriados e dias santos);

4. Repouso semanal remunerado;

5. Aviso prévio 30 dias (reflexos nos itens “1” a “4”)

6. 13º salário dos anos de:  1993 – 02/12(somente reflexos nos itens “1” a “4”);

                                           1994 – 12/12 (somente reflexos nos itens “1” a “4”);

                                           1995 – 08/12 (somente reflexos nos itens “1” a “4”);

7. Férias de :

    16/10/93 a 15/10/94 + 1/3(somente reflexos nos itens “1” a “4”);

    16/10/94 à 17/08/93 = 10/12 + 1/3 (somente reflexos nos itens ”1” a “4”);

8. Devolução dos descontos efetuados à revelia do art. 462 da CLT;

9. FGTS;

       8% do montante dos itens “1” a “8” (art. 18 da Lei 8.036/90)

       40% de multa (art. 6º da Lei 5.107/66 e art. 10º, I, dos ADCT da CF/88,                   

       regulamentado pelo art. 18, § 1º , da Lei 8.036);

10. PIS

11. Multa e

12. honorário advocatícios.

                O reclamante ingressou com a ação trabalhista alegando fatos e direitos, porém sem trazer aos autos qualquer documento que comprovasse o seu direito.

                       Houve audiência, quando o reclamado apresentou defesa que veio acompanhada de procuração e documentos comprovando o contrato de trabalho firmado entre reclamante e o reclamado, no dia 16 de outubro de l993, bem como nos assentamentos da ficha de registro de empregados, que o horário de trabalho do reclamante era das 05:00 às 11:00 hs e das 13:00 às 17:00 hs com descanso semanal aos domingos e feriados.

                       Quanto ao trabalho nos dias santos e feriados, quando ocorreu, foram remunerados na forma legal, comprovado através da análise dos cálculos das horas extraordinárias efetuadas nos próprios cartões de ponto, da mesma forma as horas habitualmente prestadas de 2ª a 6ª feira e aos sábados.

                       O reclamante foi demitido em 17 de agosto de 1995, recebeu aviso prévio como manda o art. 487, II, da CLT, dele dando ciência e ficando dispensado de cumpri-lo por conveniência do reclamado.

                       A dispensa ocorreu   sem justa causa, havendo o reclamante recebido todos seus direitos junto ao reclamado através do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, devidamente assistido pelo seu Sindicato, cuja homologação deu-se em 20.08.95.

            Quanto à devolução dos descontos, pleiteado no item “8” da inicial, em que o reclamante requer a restituição dos valores relativos às despesas por ele autorizadas para compras em farmácia e supermercado, assim como contribuições sindical e assistencial, alegou que a) trata-se de despesas junto a fornecedores, mediante convênios com o reclamado, não havendo que se falar em infração ao art. 462 da CLT; 

b) quanto às alegadas irregularidades no tocante aos descontos para contribuições sindicais e assistenciais, o reclamado apenas cumpriu o seu dever legal, pois tratam-se de recolhimentos em favor do Sindicato ao qual pertence o reclamante, efetuados na forma da lei;

                       O FGTS foi plenamente quitado conforme TRCT.

                       Quanto ao PIS, juntou os recibos da entrega da RAIS, referente aos exercícios de 1993, 1994 e 1995, onde figura o nome do reclamante.

                       Alegou, ainda, que não é devida a multa do art. 477, § 8º, da CLT, visto que a rescisão do contrato de trabalho do reclamante deu-se em 17/08/95 e a homologação do TRCT ocorreu em 20/08/95, ou seja, dentro do prazo legal.

                       Sustentou, por fim, que também não são devidos honorários advocatícios, já que a pretensão é destituída de previsão legal e os honorários só são devidos quando presentes os requisitos da Lei 5.584/70.

                       A E. Junta Julgadora julgou procedente a ação de  José Konfino frente ao Sindicato do Trabalhador para condenar o reclamado a pagar ao reclamante todos os itens pedidos na inicial, juros e correção, bem assim as contribuições previdenciárias e fiscais, na forma da lei, custas e honorários advocatícios a cargo do reclamado, calculados sobre o valor da condenação arbitrados em R$ 3.000,00, no importe de R$ 60,00.

                        O Sindicato reclamado contratou você para defendê-lo. Elabore a peça recursal necessária para a reforma da sentença.   


